	   [image: image1.jpg]



	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 268/CIB/12
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 169ª reunião ordinária do dia 28 de junho de 2012, Considerando:

A seção II, Capítulo II, do Título VIII da Constituição Federal de 1988, que dispõe sobre o Sistema Único de Saúde – SUS;

A Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

A Portaria nº 1.161/GM, de 07 de julho de 2005, que institui a Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença Neurológica;

A Portaria SAS/MS n° 756, de 27 de dezembro de 2005, que regulamenta a rede de Assistência ao Paciente Neurológico na Alta Complexidade;

A Portaria SAS/MS n° 766, de 29 de dezembro de 2005, que atualiza a Tabela de Órtese Próteses e Materiais Especiais e adequa à Tabela de Relacionamento de Procedimentos e OPM;

A Portaria SAS/MS nº 757, de 15 de fevereiro de 2006, que regulamenta a radiocirurgia e radioterapia estereotáxica;

A Portaria SAS/MS nº 421, de 27 de julho de 2007, que atualiza o conceito de Cirurgia Múltipla e conceitua Cirurgia em Politraumatizados e Procedimentos Seqüenciais;

A Portaria SAS/MS n° 723, de 28 de dezembro de 2007, que define sobre procedimentos seqüenciais em neurocirurgia e no Anexo I estabelece Diretrizes para tratamento endovascular;
A Portaria SAS/MS nº 646, de 10 de novembro de 2008, que define os códigos de habilitação e de serviços/ classificação das Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Neurocirurgia e Centros de Referência de Alta Complexidade em Neurologia/ Neurocirurgia;

A Portaria SAS/MS n° 694, de 16 de dezembro de 2010 e a Portaria SAS/MS n° 189, de 27 de abril de 2011, que alteram a tabela de procedimentos em Alta Complexidade em Neurocirurgia, excluindo e incluindo alguns procedimentos endovasculares e microcirurgia para aneurismas;
A Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

A Portaria SAS/MS nº 433, de 15 de maio de 2012, que suspender os parâmetros populacionais para habilitação, em Média ou Alta Complexidade, das áreas de Cardiologia, Oftalmologia, Nefrologia e Neurocirurgia;
A necessidade de uma nova conformação da Rede Estadual de Assistência em Alta Complexidade em Neurologia/Neurocirurgia estabelecido nas Diretrizes do “Plano Operativo de Atenção ao Portador de Doença Neurológica em Santa Catarina” conforme Deliberação CIB 249 de 2008.



RESOLVE
Art. 1° - Alterar a configuração da Rede Estadual de Atenção em Alta Complexidade de acordo com as Diretrizes do “Plano Operativo de Atenção ao Portador de Doença Neurológica em Santa Catarina” conforme Deliberação CIB 249 de 2008.

Art. 2° - Desabilitar as seguintes Unidades Hospitalares por não terem mais tetos alocados na PPI hospitalar conforme Deliberação 425 de 2010:

- Hospital Santa Inês - Balneário Camboriú

- Hospital de Caridade - Florianópolis

- Hospital Hans Dieter Schmidt - Joinville 

Art. 3° - Incluir o Hospital Materno Infantil Jeser Amarante Faria como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Neurocirurgia com processo de habilitação.

Art. 4° - Estabelecer as habilitações nas suas especificidades para cada unidade hospitalar, pública ou contratualizada, conforme Anexo I: Neurocirurgia do Trauma e Anomalias do Desenvolvimento (105-001); Coluna e Nervos Periféricos (105-002); Tumores do Sistema Nervoso (105-003); Neurocirurgia Vascular (105-004); Tratamento Neurocirúrgico da Dor Funcional (105-005).

Art. 5° - Estabelecer as referências regionais para cada Unidade e/ou Centro de Assistência de Alta Complexidade, que seguirão a composição das Regiões de Saúde conforme Plano Diretor de Regionalização 2008, conforme Anexo I. 

Art. 6° - Estabelecer como Centros de Referências de Alta Complexidade em Neurocirurgia as três unidades: Hospital Governador Celso Ramos (Florianópolis), Hospital Municipal São José (Joinville), Hospital Santa Isabel (Blumenau) com Serviço de Assistência de Alta Complexidade em Investigação e Cirurgia da Epilepsia (105-006); Serviço de Assistência de Alta Complexidade em Tratamento Endovascular (105-007); Serviço de Assistência de Alta Complexidade em Neurocirurgia Funcional Estereotáxica (105-008). 

Art. 7° - Estabelecer como Serviço de Assistência de Alta Complexidade em Tratamento Endovascular, em função da dificuldade de transporte intraestadual de pacientes em atendimento de urgência, além das Unidades já habilitadas, Hospital Municipal de São José, em Joinville, e Hospital Santa Isabel, em Blumenau, mais cinco (5) novas unidades hospitalares: Hospital Governador Celso Ramos, em Florianópolis; Hospital e Maternidade Marieta Konder Bornhausen, em Itajaí; Sociedade Mãe Divina Providência Nossa Senhora dos Prazeres, em Lages; Hospital São José, em Criciúma; e Associação Hospitalar Lenoir Vargas, em Chapecó. E definir as Macrorregiões de abrangência para cada uma destas Unidades, conforme anexo II.

Parágrafo único: As novas habilitações constantes nesta Deliberação estão na dependência da vistoria e habilitação pelo Ministério da Saúde.   
Art. 8° - Definir as mesmas recomendações estabelecidas nas Diretrizes para Tratamento Endovascular que compõe o Anexo I da Portaria SAS/MS n° 723, de 28 de dezembro de 2007, ficando previamente autorizados os procedimentos endovasculares Classe I (Anexo III – com exceção do item C que corresponde a procedimentos endovasculares extracardíacos).

§ 1º - Os procedimentos pré-autorizados ficam sujeitos a serem auditados pela Gerência de Auditoria da SES. 
§ 2º - Os casos que necessitarem procedimentos não contemplados por estas Diretrizes deverão ser todos regulados pela Comissão Médica de Regulação Estadual da Gerência dos Complexos Reguladores - Superintendência de Serviços Especializados e Regulação. 

§ 3º - Para regulação dos procedimentos não contemplados na Tabela do SUS, ou não autorizados pelas Diretrizes para Tratamento Endovascular ou que necessitem utilização de OPMs não estabelecidas pelo SIGTAP correspondente ao procedimento a ser realizado, as solicitações deverão ser encaminhadas por correio eletrônico (neuroendovascular@saude.sc.gov.br) para parecer da Comissão Médica de Regulação Estadual, e ficarão sujeitos a autorização da realização do procedimento após o acordo do Secretário da Saúde, com exceção das situações de tratamento em caráter de urgência, onde a Gerência dos Complexos Reguladores - SUR poderá ou não autorizar o procedimento.

§ 4º - Todos os procedimentos endovasculares, previamente autorizados deverão ser notificados à GECOR, no prazo de 24h após sua realização por correio eletrônico (neuroendovascular@saude.sc.gov.br), de forma a possibilitar o monitoramento dos compromissos estabelecidos nos Termos de Pactuação – PPI e desta Deliberação pela Central Estadual de Regulação e pelo Controle, Avaliação e Auditoria da SES, de acordo com a divisão populacional por Macrorregiões para cada Centro de Referência. 

§ 5º - Fica determinado que todos os estabelecimentos de saúde habilitados deverão garantir o acompanhamento ambulatorial após tratamento endovascular.

Art. 9° - Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação e revoga a Deliberação CIB/249 de 2008.
Florianópolis, 28 de junho de 2012.
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